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CONCORRÊNCIA Nº 3/2012
A Câmara Municipal de Belo Horizonte - CMBH, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede na Avenida dos Andradas, n° 3.100, Bairro Santa Efigênia, nesta Capital, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação designada pelas Portarias nºs 13.444 e 13.633, publicadas no Diário Oficial do Município dos dias 3 de janeiro de 2012 e 4 de abril de 2012, respectivamente, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação com as seguintes características:

MODALIDADE: Concorrência.

TIPO: Técnica e preço.

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviço de otimização de busca na internet do Portal da CMBH, conforme as especificações e condições constantes do ANEXO I deste Edital.

ENTREGA DOS ENVELOPES: até as 18:00 horas do dia 25/6/2012.
ABERTURA DOS ENVELOPES DE Nº 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO): dia 26/6/2012, às 9:00 horas.
Esta licitação obedecerá à Lei Federal nº 8.666/1993, à Lei Complementar Federal nº 123/2006 e às seguintes normas:

1 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E DA ENTREGA DOS ENVELOPES
1.1 ­ Poderá participar da presente licitação a empresa do ramo pertinente ao objeto licitado e apta ao seu cumprimento, conforme especificado no ANEXO I deste Edital, que atenda aos requisitos deste ato convocatório e aos da legislação específica.

1.2 ­ Não poderá participar da presente licitação a empresa que se enquadrar em qualquer caso de proibição previsto na legislação vigente, especialmente em uma ou mais das situações a seguir:

a)- tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com qualquer Órgão Público Federal, Estadual ou Municipal;

b)- tenha sido punida com suspensão do direito de licitar ou contratar com a CMBH ou com a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte;

c)- esteja sob regime de recuperação judicial, falência ou insolvência civil;

d)- em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição.

1.2.1 - A observância das vedações do subitem 1.2 deste Edital é de inteira responsabilidade da empresa que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis.

1.3 - A licitante deverá entregar 3 (três) envelopes numerados, opacos e fechados, todos identificados com o número desta licitação, a denominação social e o endereço da sede da licitante, contendo:

a)- envelope de nº 1: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

b)- envelope de nº 2: DOCUMENTOS RELATIVOS À PROPOSTA TÉCNICA;

c)- envelope de n° 3: PROPOSTA COMERCIAL.

1.4 - A entrega dos envelopes referidos no subitem 1.3 deste Edital deverá ser feita até as 18:00 horas do dia 25/6/2012, na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, sala A-121, telefone (31) 3555-1249.

1.5 - O descumprimento de quaisquer das exigências previstas nos subitens 1.1 a 1.4 deste Edital implicará a declaração da empresa como NÃO PARTICIPANTE desta licitação.

1.6 - A CMBH não se responsabilizará por envelopes endereçados via postal ou por outra forma, entregues em local diverso do definido no subitem 1.4 deste Edital e que, por isso, não chegarem até a data e o horário previstos no referido subitem.

1.7 - A simples participação da licitante neste certame implica: 

a)- o pleno conhecimento e a integral concordância com as cláusulas e condições desta licitação e a total sujeição à legislação pertinente;

b)- a inexistência de fatos impeditivos para a sua habilitação neste certame, observado o disposto no subitem 5.8.1 deste Edital;

c)- a aceitação de todas as condições estabelecidas na minuta de Contrato apresentada no ANEXO VIII deste Edital.
2 - DAS REUNIÕES DA COMISSÃO

2.1 - Os envelopes referentes a esta licitação serão abertos em reuniões públicas, a se realizarem nas seguintes datas:

a)- a de abertura dos envelopes de nº 1 (documentos de habilitação), às 9:00 horas do dia 26/6/2012;
b)- a de abertura dos envelopes de nº 2 (documentos relativos às propostas técnicas), em data e hora a serem marcadas;

c)- a de abertura dos envelopes de nº 3 (propostas comerciais), em data e hora a serem marcadas.

2.2 - As reuniões da Comissão serão realizadas no Plenário Paulo Portugal, podendo ser alterado o local mediante afixação de aviso na entrada do referido plenário.

3 - DA REPRESENTAÇÃO DA LICITANTE

3.1 - A licitante poderá fazer-se representar nas reuniões da Comissão por quem possa por ela assinar, nos termos do ato de sua constituição social, ou por qualquer pessoa devidamente credenciada.

3.2 - O credenciamento de que trata o subitem anterior somente poderá ser outorgado por quem possa assinar pela licitante, nos termos do ato de sua constituição social e conforme o modelo descrito no ANEXO II deste Edital.

3.3 - O representante credenciado da licitante deverá identificar-se exibindo sua carteira de identidade ou outro documento equivalente, bem como qualquer documento que indique o número de seu CPF.
3.4 - Somente as pessoas referidas no subitem 3.1 deste Edital poderão, em nome das licitantes que representam, assinar documentos e declarações, examinar a documentação e manifestar-se no curso das reuniões.

4 - DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

4.1 - A licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não estiver sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido na citada lei deverá indicar sua condição de ME ou EPP por meio de declaração emitida pela própria licitante, conforme modelo constante do ANEXO III deste Edital.

4.2 - A declaração a que se refere o subitem 4.1 deste Edital deverá ser entregue pela licitante quando do credenciamento de seu representante, se for o caso, ou dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação), sob pena de PERDA DO DIREITO aos benefícios que lhe são conferidos pela Lei Complementar Federal nº 123/2006.
5 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

(Envelopes de nº 1)

5.1 - DOCUMENTO RELATIVO À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a)- prova de constituição social atualizada, que consiste em um dos seguintes documentos:

a.1)- no caso de empresa individual, o respectivo registro comercial; 

a.2)- no caso de sociedade comercial, o respectivo ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado;
a.3)- no caso de sociedade por ações, o documento referido em “a.2” acompanhado de documento de eleição dos administradores da empresa;

a.4)- no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado junto ao cartório competente, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

5.1.1 - O documento de habilitação jurídica referido no subitem 5.1 deste Edital deverá explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto licitado, a sede da empresa e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos pela empresa.

5.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a)- comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ;

b)- comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, por meio de certidão conjunta emitida pelo órgão federal competente, atestando a quitação de tributos federais e a regularidade quanto à Dívida Ativa da União;

c)- comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão estadual competente;

d)- comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão municipal competente;

e)- comprovante de regularidade para com a Seguridade Social;

f)- comprovante de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

g)- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

5.2.1 - Para o atendimento do disposto nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 5.2 deste Edital, não serão aceitas pela Comissão Permanente de Licitação certidões que comprovem a regularidade fiscal para com apenas parte dos tributos de competência de cada ente federado.
5.2.1.1 - A licitante que for isenta de inscrição como contribuinte ou isenta de pagamento de tributos deverá, para comprovar sua regularidade fiscal, entregar documento oficial expedido pela autoridade fazendária respectiva que confirme tal situação.

5.3 - DOCUMENTOS PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a)- certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo (s) Cartório (s) Distribuidor (es) da Justiça da sede da licitante, datada dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data final de entrega dos envelopes, definida no subitem 1.4 deste Edital;
b)- balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

5.3.1 - Caso a certidão negativa de falência ou recuperação judicial contenha prazo de validade determinado, prevalecerá esse em detrimento daquele assinalado na alínea “a” do subitem 5.3 deste Edital.
5.3.2 - As empresas constituídas no exercício em curso devem apresentar o balanço de abertura, devidamente registrado.

5.3.3 - As empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL) estão dispensadas do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis apenas para fins fiscais, mas, para a presente licitação, é obrigatória a apresentação destes documentos.

5.3.4 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão estar assinados por Contador ou Técnico de Contabilidade, neles constando a indicação do número de registro destes junto ao Conselho Regional de Contabilidade.

5.3.5 - Os balanços patrimoniais deverão estar acompanhados dos Termos de Abertura e dos Termos de Encerramento, com o devido registro na Junta Comercial ou órgão equivalente.
5.3.6 - A comprovação da boa situação financeira da licitante será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que 1 (um), a serem calculados pela CMBH por meio das seguintes fórmulas:

a)- LG             =             ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
                                       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b)- LC              =          __ATIVO CIRCULANTE__

                                       PASSIVO CIRCULANTE
5.3.7 - A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem 5.3.6 deste Edital deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a pelo menos 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, para demonstrar sua boa situação financeira.
5.4 - DOCUMENTOS PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a)- atestado de capacidade técnica, emitido em nome da licitante, registrado em entidade profissional competente, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, nacional ou estrangeira, o qual deverá comprovar que a licitante vem prestando ou já prestou, satisfatoriamente:

a.1)- serviço de SEO (Search Engine Optimization);

a.2)- serviço de consultoria de conteúdo para definição de estratégias de reposicionamento de conteúdos relativos às palavras-chaves resultantes dos diagnósticos efetuados pelo SEO;
b)- indicação do pessoal técnico adequado que será alocado para a realização do objeto da licitação, observada a qualificação mínima indicada no subitem 5.4.2.1 deste Edital, bem como declaração formal de sua disponibilidade.
5.4.1 - O atestado de capacidade técnica deverá ser emitido em documento que contenha a identificação do emitente respectivo (denominação social e CNPJ), além de indicar claramente os serviços prestados e a satisfação do emitente quanto aos mesmos.
5.4.1.1 - Em caso de não se obter o registro do atestado em entidade profissional competente, o mesmo deverá estar acompanhado de cópia do contrato que o ensejou ou de documento legalmente a ele equivalente, sem prejuízo de promoção de diligência para superação de eventual dúvida quanto ao instrumento apresentado. Qualquer que seja a forma de cumprimento da regra deste subitem, o documento apresentado deverá ser entregue em original, em cópia autenticada em cartório ou em cópia simples acompanhada do original para autenticação pela Comissão quando da abertura do envelope que o contiver.
5.4.1.2 - Não é necessário que um único atestado contenha todos os serviços mencionados nas alíneas “a.1” e “a.2” do subitem 5.4 deste Edital, podendo tais serviços serem comprovados em atestados isolados ou cumulativos. O que se exige é que, ao final, haja um atestado para cada um daqueles serviços.
5.4.2 - A relação do pessoal técnico a ser alocado ao serviço deverá indicar os nomes respectivos e estar acompanhada de comprovantes de formação e/ou de experiência profissional, conforme exigido nos subitens 5.4.2.1, 5.4.2.2 e 5.4.2.3 seguintes.
5.4.2.1 - O pessoal técnico exigido para a prestação do serviço e que deverá ser indicado na declaração formal de disponibilidade deverá ser composto, no mínimo, de:

a)- 1 (um) Gerente de Projeto, com graduação em Ciência da Computação ou Análise de Sistemas (caberá a esse profissional elaborar as atividades relacionadas para atingir os objetivos pré-definidos de qualidade e resultado, através da mobilização dos recursos técnicos e humanos, planejando o início do projeto, monitorando e controlando a execução do mesmo);
b)- 2 (dois) Analistas Técnicos (SEO), com comprovada experiência mínima de 6 (seis) meses cumulativa em:
- criação de títulos, meta tags, URLs e estrutura HTML/;
- indexação, conteúdo duplicado e redirecionamento;

- Link Building (conceitos de links);

- Google Analytics;

- Black Hat;

c)- 1 (um) Consultor de Conteúdo, com graduação em Comunicação Social e comprovada experiência mínima de 6 (seis) meses em criação de estratégias de conteúdo web a partir do monitoramento das técnicas de SEO.
5.4.2.2 - A graduação será comprovada pelo diploma ou documento oficial equivalente, emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, que comprove ter o profissional concluído curso de graduação.
5.4.2.3 - A experiência profissional deverá ser comprovada por meio de cópia autenticada de documento hábil a comprová-la, como contrato de prestação de serviço, atestado, etc. - desde que expressamente cite as experiências exigidas no subitem 5.4.2.1 deste Edital -, podendo ser alternativamente apresentadas cópias simples, desde que os originais respectivos sejam exibidos à Comissão para conferência e autenticação no momento da abertura do envelope que as contenha.
5.4.2.4 - Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverão participar do serviço a ser contratado, admitindo-se a substituição por profissionais de formação e/ou de experiência equivalente ou superior, desde que comprovada previamente à CMBH, nos termos previstos no presente Edital.
5.5 - DOCUMENTO RELATIVO AO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

a)- declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e da Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999 (declaração de que não emprega menor), conforme modelo constante do ANEXO IV deste Edital.
5.6 - CADASTRO NO SISTEMA ÚNICO DE CADASTRO DE FORNECEDORES DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - SUCAF:
5.6.1 - A documentação de habilitação relacionada nos subitens 5.1 a 5.5 deste Edital poderá, no todo ou em parte, ser substituída por documento emitido pelo SISTEMA ÚNICO DE CADASTRO DE FORNECEDORES DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - SUCAF, desde que tal documento se refira à linha de fornecimento compatível com o objeto licitado e esteja em vigor na data da realização deste certame.

5.6.1.1 - O documento mencionado no subitem anterior deverá conter o número e a validade do registro cadastral da licitante no SUCAF e ser entregue dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação), observadas as regras constantes do subitem 5.8.2 deste Edital. 

5.6.2 - A regularidade da situação da licitante no SUCAF será confirmada pela Comissão Permanente de Licitação por meio de consulta ao sistema indicado no subitem 5.6.1 deste Edital.

5.6.2.1 - Procedida a consulta, será impressa pela Comissão declaração demonstrativa da situação da licitante, a qual será juntada aos autos do processo.

5.6.3 - A licitante deverá complementar a documentação de habilitação exigida nos subitens 5.1 a 5.5 deste Edital, inserindo dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação) aqueles documentos que não constarem na declaração demonstrativa da situação da licitante no SUCAF.

5.6.4 - Deverão ser entregues pela licitante, dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação), novos documentos de habilitação em vigor, caso os documentos exigidos nos subitens 5.1 a 5.5 deste Edital e relacionados na declaração demonstrativa da situação da licitante já estiverem com os prazos de validade vencidos. 
5.6.5 - A entrega do documento indicado no subitem 5.6.1 deste Edital, emitido pelo SUCAF, não dispensa a inclusão, dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação), do ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento equivalente, atualizado e registrado, sob pena de INABILITAÇÃO da licitante.
5.7 - MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP):

5.7.1 - A Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno Porte - EPP deverão entregar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição fiscal, podendo, também, optar pelo disposto nos subitens 5.6.1 a 5.6.5 deste Edital.
5.7.2 - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP for declarada “habilitada com restrição” no certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão Permanente de Licitação, para regularização da documentação fiscal. 

5.7.3 - A prorrogação do prazo para a regularização da documentação fiscal dependerá de requerimento tempestivo da licitante, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Presidente da Comissão. 

5.7.4 - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 2 (dois) dias úteis inicialmente concedidos. 

5.7.5 - A não regularização da documentação fiscal no prazo previsto, implicará a inabilitação da ME ou EPP.

5.8 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:
5.8.1 - Caso ocorra a superveniência de fato impeditivo da habilitação, após a emissão dos documentos mencionados nos subitens 5.1 a 5.6 deste Edital, fica a licitante obrigada a declará-la, na forma do § 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/1993, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis.

5.8.2 - Os documentos necessários à habilitação, bem como quaisquer outros documentos solicitados neste Edital e em seus anexos, deverão ser entregues sob uma das seguintes formas:

a)- originais;

b)- cópias autenticadas em cartório;

c)- cópias simples, desde que sejam apresentados os originais ou cópias autenticadas em cartório para autenticação pelo Presidente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação na reunião de abertura dos envelopes respectivos;
d)- publicação em órgão de imprensa oficial, respeitadas as regras das alíneas anteriores;

e)- certidões emitidas através da Internet, ficando sua aceitação condicionada à confirmação de autenticidade mediante consulta ao site respectivo ou ao órgão emissor.

5.8.2.1 - Procedida a consulta ao site respectivo, serão impressos documentos comprobatórios da autenticidade das certidões, que serão juntados aos autos do processo licitatório.

5.8.3 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e em seus anexos.

5.8.4 - A documentação solicitada neste Edital e em seus anexos deverá guardar compatibilidade em relação ao CNPJ apresentado, não sendo permitida a mesclagem de documentos.

5.8.5 - As declarações e os documentos emitidos pela licitante e apresentados neste certame deverão estar assinados por seu representante legal, observado o disposto no item 3 deste Edital. 
5.8.6 - Todos os documentos exigidos neste Edital e em seus anexos deverão estar dentro do respectivo prazo de validade na data final de entrega dos envelopes, definida no subitem 1.4 deste Edital.
5.8.6.1 - Os documentos que não possuírem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data final de entrega dos envelopes.

5.8.6.2 - Não se enquadram na exigência do subitem 5.8.6.1 deste Edital aqueles documentos que, pela sua própria natureza, não se sujeitam a prazo de validade, dentre os quais os atestados de capacidade técnica. 

5.8.6.3 - Se qualquer documento tiver seu prazo de validade expirado entre a data final de entrega dos envelopes e a data de abertura dos envelopes de nº 1 (documentos de habilitação), a Comissão Permanente de Licitação promoverá diligência para que a licitante entregue, na mesma reunião ou no prazo de 2 (dois) dias úteis, novo documento válido.

5.8.7 - Na apreciação dos documentos para habilitação, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

5.8.8 - A falta de quaisquer dos documentos de habilitação solicitados ou o descumprimento de exigência prevista nos subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO da licitante.

5.8.9 - Os documentos de habilitação deverão, preferencialmente, estar numerados, rubricados e organizados na ordem em que aparecem neste Edital. 

5.8.10 - Após a fase de habilitação não caberá desistência das propostas técnica e comercial, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

5.8.11 - A inabilitação da licitante impossibilitará a abertura dos envelopes contendo suas propostas técnica e comercial.
6 - DAS PROPOSTAS TÉCNICAS
(Envelopes de nº 2)

6.1 - A proposta técnica, relativa ao envelope de nº 2, consistirá em documentos a serem apresentados pela licitante dentro do referido envelope, observadas as exigências constantes do ANEXO V deste Edital. 

6.2 - O julgamento das propostas técnicas será efetuado com fundamento nos critérios estabelecidos no item 8 e no Anexo VII, ambos deste Edital.

6.3 - Será DESCLASSIFICADA a proposta técnica que obtiver Pontuação Técnica inferior a 70 (setenta) pontos.
6.3.1 - A desclassificação da proposta técnica da licitante impossibilitará a abertura do envelope contendo sua proposta comercial.

6.3.2 - Os documentos que constituem a proposta técnica deverão, preferencialmente, estar numerados e rubricados.
7 - DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
(Envelopes de nº 3)

7.1 - A proposta comercial deverá ser elaborada de acordo com o modelo constante do ANEXO VI deste Edital, de forma a atender aos seguintes requisitos:

a)- indicar a denominação social e o nº do CNPJ da licitante;

b)- conter oferta firme e precisa para a íntegra do item único, sem alternativa de preço ou quaisquer outras condições que induzam o julgamento a ter mais de um resultado;

c)- apresentar preço total mensal para a prestação do serviço;
d)- cotar o preço em moeda corrente;

e)- indicar o prazo de validade da proposta comercial, quando esta for superior ao mínimo de 60 (sessenta) dias;

f)- estar assinada por representante legal da licitante;

g)- não conter emendas, rasuras, borrões, ressalvas ou entrelinhas, salvo se, inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito das demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 

7.1.1 - O preço total mensal deverá ser cotado com, no máximo, duas casas decimais, sem arredondamento. Não sendo observada esta regra, serão desconsideradas as casas decimais a partir da terceira. 

7.2 - O prazo de validade da proposta comercial deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data prevista para a entrega dos envelopes.

7.2.1 - Caso haja abertura de prazo para escoimar vícios verificados nas propostas comerciais, com fundamento no disposto no art. 48, § 3º, da Lei Federal nº 8666/1993, a contagem do prazo de validade das propostas comerciais será suspensa entre a data de publicação do ato respectivo e o final do prazo dado, reiniciando-se a partir do dia seguinte a esse último.

7.2.2 - Se a adjudicação não ocorrer dentro do prazo, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar prorrogação geral da validade por igual prazo, condicionada tal prorrogação à aceitação da licitante.

7.3 - É vedada qualquer alteração das condições estabelecidas no ANEXO I deste Edital, bem como a fixação de prazo de validade inferior ao previsto no subitem 7.2 também deste Edital.

7.3.1 - Ressalvam-se da vedação do subitem 7.3 supra as alterações destinadas a sanar erros materiais evidentes, que não impliquem alteração de conteúdo relativamente ao modelo constante do ANEXO VI deste Edital.
7.4 - O preço ofertado deverá considerar todos os encargos incidentes sobre o objeto desta licitação, não sendo aceita vindicação posterior para sua inclusão no preço, salvo se houver comprovação de que são novos e criados por ato de governo.

7.5 - O julgamento das propostas comerciais será efetuado com fundamento nos critérios estabelecidos no item 8 e no Anexo VII, ambos deste Edital.
7.6 - A inobservância, total ou parcial, de quaisquer das previsões dos subitens anteriores, bem como das contidas nos ANEXOS I e VI deste Edital, implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.
7.7 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, sendo DESCLASSIFICADA a proposta comercial que consignar preços simbólicos, irrisórios ou zerados. 

7.8 - A Comissão Permanente de Licitação poderá DESCLASSIFICAR, ainda, as propostas comerciais que cotarem preços inexeqüíveis ou incompatíveis com os praticados no mercado, em comparação com os valores orçados pela CMBH, tendo como parâmetro o disposto na Lei Federal nº 8.666/1993.

7.9 - Havendo divergência entre preço numérico e preço por extenso, prevalecerá o preço por extenso. 
8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1 - A Comissão Permanente de Licitação julgará as propostas de acordo com os critérios de julgamento estabelecidos no ANEXO VII deste Edital, conforme a Nota Final apurada pela média ponderada entre as Notas Técnica e Comercial.

8.2 - As propostas serão classificadas por ordem decrescente de Nota Final, sagrando-se vencedora deste certame a licitante que obtiver a maior Nota Final.
8.3 - As Notas Técnica e Comercial serão definidas com o limite de três casas decimais, desconsideradas as demais e o sistema de arredondamento.

8.3.1 - A Nota Final terá tantas casas decimais quantas forem obtidas, não se admitindo arredondamento.

8.4 - Em caso de empate, a Comissão Permanente de Licitação sorteará o item único entre as licitantes de igual Nota Final, na mesma reunião de abertura dos envelopes de nº 3 ou em reunião convocada para esse fim.

8.5 - No julgamento das propostas, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

8.6 - Se a proposta comercial de menor preço não tiver sido ofertada por ME ou EPP, e se houver proposta apresentada por ME ou EPP com valor até 10% (dez por cento) superior ao menor preço, estará configurado o empate ficto previsto no artigo 44, § 1º da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

8.6.1 - Tendo sido comprovada, no momento definido no subitem 4.2 deste Edital, a condição de ME ou EPP e ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:

a)- se o representante da ME ou EPP mais bem classificada no empate ficto estiver presente na reunião de abertura do envelope de nº 3 (proposta comercial), o mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em primeiro lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de preferência; 

b)- se o representante da ME ou EPP não estiver presente na reunião de abertura do envelope de nº 3 (proposta comercial), a Comissão Permanente de Licitação fixará prazo para apresentação de nova proposta comercial, sob pena de preclusão do exercício do direito de preferência; 

c)- se a ME ou EPP mais bem classificada no empate ficto utilizar seu direito de preferência, será classificada em primeiro lugar e dar-se-á prosseguimento à reunião; 

d)- se a ME ou EPP mais bem classificada no empate ficto não exercer seu direito de preferência, serão convocadas as demais ME’s ou EPP’s remanescentes, cujas propostas estiverem no limite estabelecido no subitem 8.6 deste Edital, na ordem de classificação, para o exercício do direito de preferência; 

e)- no caso de equivalência dos preços apresentados pelas ME’s ou EPP’s que se encontrem nesse limite, a Comissão Permanente de Licitação realizará sorteio entre essas empresas, para definir aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta comercial. 
8.6.1.1 - No caso da letra “a” do subitem 8.6.1, poderá também a Comissão Permanente de Licitação, a pedido do representante da ME ou EPP, fixar prazo maior para a apresentação da nova proposta comercial, sob pena de preclusão do exercício do direito de preferência. 

8.6.2 - Não havendo ME ou EPP em situação de empate ficto, que utilize o direito de preferência, dar-se-á prosseguimento à reunião.

9 - DO CURSO DAS REUNIÕES
9.1 - Aberta a primeira reunião, os membros da Comissão Permanente de Licitação verificarão a data e a hora de protocolo dos envelopes e o atendimento às exigências dos subitens 1.1 a 1.4 deste Edital, após o que os rubricarão.

9.2 - A Comissão Permanente de Licitação verificará, em seguida, a condição de representante das licitantes, conforme as exigências do item 3 deste Edital, mediante a análise do respectivo documento e do ato de constituição social.

9.3 - Os representantes das licitantes serão convidados a rubricar os envelopes.

9.4 - Abertos os envelopes de nº 1 (documentos de habilitação), os membros da Comissão Permanente de Licitação e os representantes das licitantes rubricarão os documentos constantes dos mesmos, após o que procederá a Comissão ao julgamento da fase de habilitação.

9.5 - O resultado da fase de habilitação será publicado no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, após o que se iniciará o prazo de recurso.

9.6 - Vencido o prazo sem interposição de recursos, ou resolvidos os que forem apresentados, procederá a Comissão Permanente de Licitação à abertura dos envelopes de n° 2 (propostas técnicas) em reunião previamente marcada.

9.7 - Excepcionalmente, na hipótese de todas as licitantes estarem devidamente representadas na 1ª (primeira) reunião, e desde que renunciem expressamente ao direito de recurso, poder-se-á passar imediatamente à abertura das propostas técnicas.

9.8 - Poder-se-á aplicar a solução contida no subitem 9.7 supra à hipótese de apenas uma licitante comparecer ao certame.

9.9 - Aberta a reunião de classificação das propostas técnicas, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação convidará os representantes das licitantes a verificar se os envelopes de nº 2 estão devidamente lacrados e os abrirá, repetindo-se os procedimentos previstos nos subitens 9.4 e 9.5 deste Edital.

9.10 - Vencido o prazo sem interposição de recursos, ou resolvidos os que forem apresentados, procederá a Comissão Permanente de Licitação à abertura dos envelopes de n° 3 (propostas comerciais) em reunião previamente marcada.

9.11 - Excepcionalmente, na hipótese de todas as licitantes estarem devidamente representadas na reunião de abertura das propostas técnicas, e desde que renunciem expressamente ao direito de recurso, poder-se-á passar imediatamente à abertura das propostas comerciais.

9.12 - Poder-se-á aplicar a solução contida no subitem 9.11 supra à hipótese de apenas uma licitante comparecer ao certame.

9.13 - Aberta a reunião de classificação das propostas comerciais, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação convidará os representantes das licitantes a verificar se os envelopes de nº 3 estão devidamente lacrados e os abrirá, repetindo-se os procedimentos previstos nos subitens 9.4 e 9.5 deste Edital.

9.14 - A Comissão Permanente de Licitação elaborará ata circunstanciada das reuniões, à qual poderá ser acrescentada qualquer observação, pertinente, solicitada por representante das licitantes.

9.15 - As atas serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes que queiram fazê-lo.

10 - DA DEVOLUÇÃO DOS ENVELOPES

Os envelopes lacrados de nos 1, 2 e 3 da empresa declarada como não participante desta licitação, nos termos do subitem 1.5 deste Edital, bem como os envelopes lacrados de nos 2 e 3 da licitante inabilitada ou o envelope lacrado de n° 3 da licitante que tiver sua proposta técnica desclassificada, somente serão devolvidos depois de vencido o prazo de recurso ou denegado este, salvo se o respectivo representante renunciar, por escrito, ao direito de recurso, hipótese em que lhe serão devolvidos de imediato, mediante recibo.

11 - DO RECURSO
11.1 - As decisões da Comissão Permanente de Licitação são passíveis de recurso, nos termos da legislação aplicável, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação respectiva.

11.2 - O recurso será dirigido ao Presidente da Comissão, devendo ser protocolizado na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, sala A-121, telefone (31) 3555-1249, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis.

11.3 - O Presidente da Comissão poderá, decorrido o prazo concedido aos interessados para impugnação ao recurso, reconsiderar a decisão ou fazê-lo subir ao Presidente da CMBH, para o efetivo julgamento.

12 - DAS DILIGÊNCIAS
A Comissão Permanente de Licitação ou o Presidente da CMBH poderão promover, em qualquer fase da licitação, as diligências que se fizerem necessárias para esclarecer ou complementar a instrução do processo, na forma e nos limites prescritos em lei.

13 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

Concluídos os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação, será o processo encaminhado ao Presidente da CMBH que, se o entender conforme os preceitos legais, homologará a decisão daquela e adjudicará o objeto da licitação à licitante cuja proposta for classificada em primeiro lugar, conforme previsto no item 8 deste Edital.

14 - DAS REGRAS PARA CONTRATAÇÃO

14.1 - Homologada a licitação, a CMBH convocará a licitante vencedora do item único para, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação e de lhe ser aplicada as penalidades legais cabíveis, com possibilidade, ainda, da cobrança de multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor global da proposta respectiva.

14.1.1 - Para os fins deste Edital e de seus anexos, entende-se por valor global da proposta ou do Contrato, o preço total mensal da proposta comercial multiplicado pelo número de meses de duração do Contrato. 

14.2 - O instrumento de Contrato será lavrado pela CMBH de acordo com a minuta constante do ANEXO VIII deste Edital.

14.3 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições previstas na proposta ou no Contrato, poderá a CMBH aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual e de responsabilização civil e penal cabíveis.

14.3.1 - O Contrato definirá valor de multa a ser aplicada no caso de inadimplemento, sem prejuízo de aplicação de outras penalidades legalmente admissíveis.
14.4 - A CMBH reserva-se o direito de não receber o serviço prestado em desacordo com o previsto neste Edital, podendo cancelar a contratação e aplicar o disposto no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/1993.

15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta licitação, no preço total mensal médio estimado de R$38.600,00 (trinta e oito mil e seiscentos reais), correrão por conta de dotação orçamentária própria da CMBH, sob o número 01.01.01.031.001.2001.339039-32 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Serviços em Tecnologia da Informação;
16 - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente, após a prestação do serviço e no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar de sua aceitação definitiva pela Superintendência de Comunicação Institucional da CMBH, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante entrega da nota fiscal à Divisão de Gestão Financeira da CMBH, acompanhada de relatório com o detalhamento do serviço a ela correspondente, bem como da CND/INSS e do CRF/FGTS vigentes. 
17 - DOS ANEXOS DO EDITAL
Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante:

a)- ANEXO I - Projeto básico;

b)- ANEXO II - Modelo de carta de credenciamento;

c)- ANEXO III - Modelo de declaração de condição de ME ou EPP;

d)- ANEXO IV - Modelo de declaração de que não emprega menor;

e)- ANEXO V - Exigências para apresentação da proposta técnica;

f)- ANEXO VI - Modelo para apresentação da proposta comercial;

g)- ANEXO VII - Critérios de julgamento das propostas;
h)- ANEXO VIII - Minuta de Contrato.
	18 - DAS CONSULTAS, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL


18.1 - Cópia deste Edital encontra-se disponível na Internet, no site www.cmbh.mg.gov.br, link “licitações”, permanecendo afixada, até o término do processo, no quadro de avisos localizado ao lado da porta de entrada da Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH (sala A-121), podendo também ser obtida diretamente na referida Secretaria, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis.  

18.1.1 - As comunicações referentes ao certame serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, à exceção das comunicações relativas a pedidos de esclarecimentos e a impugnações ao Edital, as quais poderão feitas apenas por divulgação no site www.cmbh.mg.gov.br.

18.1.2 - Aqueles que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se, durante todo o processo, a acompanhar as publicações referentes ao mesmo no site citado no subitem 18.1 deste Edital, bem como as publicações no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, quando for o caso, com vistas a possíveis alterações e avisos.

18.2 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório desta licitação, observando-se o seguinte:

a)- as dúvidas meramente procedimentais poderão ser esclarecidas junto à Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, pelo telefone (31) 3555-1249, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis;

b)- as dúvidas relativas à especificação do objeto poderão ser esclarecidas pelo e-mail cpl@cmbh.mg.gov.br, sendo que as respostas serão disponibilizadas no site www.cmbh.mg.gov.br, link “licitações”, ficando acessíveis a todos os interessados;

c)- as impugnações ao Edital deverão ser protocolizadas na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, à Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, sala A-121, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis, sendo que as respostas serão disponibilizadas no site www.cmbh.mg.gov.br, link “licitações”, ficando acessíveis a todos os interessados.

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade de informações, declarações e documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.1.1 - A licitante que apresentar informações, declarações ou documentos falsos responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.
19.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de suas propostas.

19.2.1 - Na análise das propostas técnica e comercial, poderá a Comissão Permanente de Licitação desconsiderar erros materiais e evidentes falhas formais sanáveis que não afetem o seu conteúdo.  

19.3 - As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

19.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CMBH.

19.5 - A homologação do resultado da licitação não implicará direito à contratação do objeto licitado.

19.5.1 - Fica assegurado à CMBH o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes e sendo devidamente justificada na forma da legislação vigente.

19.6 - A licitante assume todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a CMBH não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.7 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, à Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, sala A-121, telefone (31) 3555-1249, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis.

19.8 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal nº 8.666/1993 e da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

19.9 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Belo Horizonte.

Belo Horizonte, 20 de abril de 2012.
CRISTIANO RICARDO PEREIRA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I DO EDITAL
- PROJETO BÁSICO -
1 - OBJETO:

Constitui objeto deste Anexo a contratação de empresa para a prestação de serviço de otimização de busca na internet do Portal da CMBH (Search Engine Optimization - SEO) nas condições a seguir especificados.
2 - JUSTIFICATIVAS:
A contratação pretendida se justifica pelo fato de que, com o serviço a ser contratado junto a empresa tecnicamente apta a bem prestá-lo, aumentar-se-á exponencialmente a possibilidade de visita ao web site da CMBH, tornando suas atividades mais acessadas e, consequentemente, potencializando as oportunidades de as pessoas conhecerem o trabalho institucional e de alguma forma intervirem nele.

Assim o é em virtude da importância que a internet assumiu como instrumento de informação e relação interpessoal.

A internet é, hoje, o terceiro instrumento de comunicação no Brasil, superado apenas pela televisão e pelo rádio. Assim, tornou-se não só aconselhável, mas mesmo indispensável nos colocar de forma eficiente nela, ainda mais se considerarmos o pequeno espaço televisivo de que dispomos e a inexistência absoluta de espaço radiofônico para veiculação de informações oriundas da CMBH.

Para bem demonstrar o que se afirmou, vale uma breve digressão, completada ao final com dados recentes e por demais eloquentes.

A internet é um instrumento relativamente novo. Seus primórdios remontam ao início da chamada Guerra Fria, o estado de tensão e estresse que permeou a relação entre os Estados Unidos e a antiga União Soviética, bem como entre seus respectivos satélites.

No final dos anos 50, foi criada uma agência militar de pesquisas ligada ao Departamento de Defesa estadunidense, chamada Arpa. No âmbito dela, surgiu a Arpanet, que em 1969 enviou a primeira mensagem em rede de forma remota, dando partida ao fenômeno atual.

Pouco menos de vinte anos depois, foi criada nos Estados Unidos a NSFNet, com o objetivo de interligar as várias redes existentes então no sistema daquele país, ao que se deu o nome de “inter net”, apelido que passaria a ser utilizado generalizadamente.

Apenas em 1991 a internet chegou ao Brasil, sendo que três anos depois ela rompeu os limites até então estreitos que permeavam seu uso - os meios militares e acadêmicos -, ganhando capilaridade e popularidade.

Com isso, entre nós e no resto de todo o mundo, rapidamente foi aumentando, em ritmo alucinante e incontrolável, a quantidade de arquivos e informações disponibilizadas, bem como de endereços onde estavam alojados. Por óbvio, isso passou a complicar a busca por respostas às demandas dos usuários.

Para superar tal problema, entre o meio e o final dos anos 90 começaram a surgir sucessivos mecanismos de busca, todos imbuídos de um só fim: permitir que se extraísse do grande volume de conteúdos aqueles que mais se aproximassem das demandas de cada usuário. Antes disso, para acessar qualquer informação era indispensável conhecer o endereço exato e completo do local de guarda respectivo, algo nada fácil, diante da amplitude do acervo disponibilizado digitalmente, como já salientado.

Os mecanismos de busca funcionam basicamente através de um agente rastreador da web, também conhecido como aranha. Esses agentes percorrem a web e acessam as páginas disponíveis, analisando e coletando informações necessárias para realizar uma indexação/classificação, que fica salva em um banco de dados do próprio mecanismo de busca.

Dessa forma, as buscas se transformaram na principal porta de entrada do usuário para todo o conteúdo disponível na web.

Como consequência inevitável do crescimento vertiginoso e acelerado do ambiente virtual, bem como da importância que adquiriram os mecanismos de busca na internet, surgiram também, com particular importância, novas funções que viabilizassem o incremento e a valorização dos web sites. Trata-se exatamente do Search Engine Optimizer (SEO).

O SEO se revelou uma estratégia de comunicação virtual relevante e indispensável, valorizando todo o investimento que se faz na criação e manutenção do web site, na medida em que o torna efetivamente acessado, incrementando todo o seu potencial informativo.

E isso ocorre, vale frisar, pelo fato de que habitual e majoritariamente as pessoas limitam seus acessos às primeiras posições nos mecanismos de busca.
Os números que permeiam a internet confirmam a importância de que se falou antes e do objetivo que se tem em vista.

Segundo o IBOPE Nielsen Online, o total de brasileiros com acesso à rede atingiu 77,8 milhões de pessoas no segundo trimestre de 2011, sendo que aproximadamente 38% dessas pessoas acessam a web diariamente, para os mais variados fins.

Desde 2006 o nosso país é consistentemente o líder em termos de horas de utilização da internet no domicílio, atingindo um uso médio de 22hs 59min, superando países como França (20hs 34min), Estados Unidos (19hs 47min), Alemanha (19hs) e Japão (17hs 46min).

Ou seja, são muitos os brasileiros ligados na rede, e por muito tempo. Tornar a CMBH efetivamente acessível a parte desse público em muito contribuirá para a melhoria de seus trabalhos e para o incremento da cidadania participativa.

Só que para isso, para nos aproximar do público com interesse no tipo de atividade a que a CMBH se dedica, faz-se indispensável incrementar seu web site, afinal, já em outubro de 2009 havia um total de 18.796 sítios sob o .gov.br, ou seja, de conteúdo de domínio governamental brasileiro. É com esse incrível volume que a CMBH está disputando a atenção dos usuários.

Destacar-se dentro desse conjunto faz-se imprescindível para, repete-se, emprestar o maior retorno possível ao contínuo investimento nas tecnologias adotadas pela CMBH e ao conteúdo por ela disponibilizada.

Para isso é que a CMBH precisa do SEO, visto que ele visa exatamente orientá-la a bem aparecer no ranking dos principais mecanismos de busca, em especial o Google.

Esse destaque não se faz por voluntarismo arbitrário, mas, uma vez mais, baseado em números: atualmente o Google lidera as pesquisas, com participação próxima dos 96% em todo o mundo.

Ademais, os sites do Google são os mais visitados no Brasil, tendo alcançado, em setembro de 2009, o impressionante número de 26,6 milhões de visitantes.

É exatamente por isso que os brasileiros assumiram o topo dos seus usuários: somos os que passam mais tempo conectados aos sites do Google em todo o mundo, chegando à impressionante cifra de 29,8% do tempo dos usuários de internet no Brasil, ao passo que a média mundial é de apenas 9,4%.

Por isso é que o trabalho do SEO tem particular foco no Google, ainda que a especificação do serviço pretendido não o adote como referência única.

Mas, o que importa, neste tópico, é registrar a verdadeira dimensão sociológica que adquiriu a internet, por ter se tornado um ambiente de comunicação humana, de compartilhamento de conhecimentos e de prestação de informações.

O serviço de SEO, que se quer contratar, objetiva, portanto, colocar em destaque o web site da CMBH, tornando-o uma ferramenta útil aos cidadãos que querem ou precisam de dados inerentes às instâncias públicas.

Um web site, para ser atrativo, deve considerar vários elementos, dentre os quais se destacam os seguintes: a arquitetura utilizada, por facilitar os sistemas de busca a percorrer e entender o seu conteúdo; a linguagem adotada na configuração de seu conteúdo, pois os sistemas de busca utilizam-se de palavras-chave para catalogar, indexar e encontrar um web site (o uso de palavras-chaves populares e eficientes ajudam a assegurar que um web site será visível nos resultados dos sistemas de busca); e a forma de exibição do conteúdo (para um sistema de busca, conteúdo significa texto, local onde ele identifica as palavras-chaves; por isso, quanto mais texto um web site tiver, maiores serão as chances de suas palavras-chaves serem identificadas e consequentemente aparecerem nos melhores resultados dos rankings).

A escolha acertada nessas variáveis é que valorizará o web site, dando retorno finalístico ao investimento feito. Essa escolha não pode e não deve ser feita aleatoriamente, mas considerando exatamente os valores utilizados como referência pelos mecanismos de busca, permanentemente checados e reavaliados.

O bom planejamento em SEO visa ajudar a visualização de onde os esforços institucionais precisam ser concentrados. Para que o retorno seja contínuo e eficiente, as atividades e as estratégias pertinentes necessitam de um monitoramento e de atualizações constantes.

É que um plano em SEO deve ser considerado um documento dinâmico, sempre em mudança, conforme esteja ocorrendo a cada dia na rede, de forma a apresentar permanentemente a situação atual e o que precisa ser melhorado a cada momento. Assim o é diante do alto grau de mutabilidade que caracteriza os usuários da internet. 

Mantendo-se um plano em SEO, o fluxo de tráfego ao web site da CMBH tenderá a se tornar constante e balanceado, fazendo com que os rankings melhorem ao longo do tempo.

A meta que se pretende alcançar com o serviço é chegar a pelo menos 100 mil visitas por mês, em média, superando em 25% à média alcançada em 2011 (79.372/mês). Simultaneamente, pretende-se obter dados suficientes para melhorar alguns outros índices, quais sejam: aumentar o número de paginas a cada visita (hoje, em 2,59), elevar o tempo médio de permanência de cada visita (atualmente, 4:37 minutos/visita) e incentivar a participação de novas visitas no volume de acesso (no momento, a média anual de crescimento nesse segmento é de 29,33%).

Além disso, pretende-se reduzir a taxa de rejeição do site (atualmente ela é de 55,68% em média) e também diminuir o índice de visitantes que acessa o web site da CMBH apenas uma única vez (24.455/mês).

Trazer mais pessoas ao site da CMBH, estimulando-as a nele navegar, implicará, no universo contemporâneo de relação virtual, importante incentivo à compreensão dos meandros da ação pública e da política institucional. Isso significa ambiente propício à cidadania participativa, emprestando eficácia à vontade popular.

Em outras palavras, trata-se de uma potencialização imensurável da democracia moderna, com repercussão inevitável na representação político-democrática, arejando-a.

Por fim, mas não menos importante, o contínuo aperfeiçoamento do site da CMBH, tornando-o convidativo à visita e à interatividade, contribuirá enormemente para incentivar a participação social nos dois outros projetos da CMBH em favor do incremento da participação popular (Câmara Itinerante e censo temático), legitimando ainda mais a ação político-institucional.
Considerando a importância do investimento pretendido e a necessidade de excelência na prestação do serviço, a licitação irá cuidar de uma seleção primorosa do prestador a ser contratado.

Isso será feito em dois momentos distintos: na fase de habilitação e com a adoção do tipo ‘técnica e preço’.

3 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:

3.1 - SEO é o conjunto de técnicas, métodos e estudos que visam melhorar o posicionamento de um web site nos mecanismos de busca disponibilizados na internet, de forma a que uma página virtual apareça entre os primeiros resultados dos principais sistemas de busca.

3.2 - A especificação do serviço pretendido é a seguinte: potencializar o volume e a qualidade de acessos ao Portal da CMBH, por meio de práticas e rotinas próprias, visando aprimorar quantitativa e qualitativamente esses acessos através do aumento de expressões relevantes identificadas pelos robôs de busca dos principais sistemas pertinentes, como Google, Yahoo e Bing. O serviço inclui, ainda, consultoria técnica para criação de conteúdo a partir daquelas expressões identificadas.

3.3 - O serviço será executado sob rotinas contínuas de atualizações, durante toda a vigência do Contrato (12 meses, renováveis nos termos da lei).

3.4 - Caberá à CONTRATADA a execução das seguintes rotinas, sem prejuízo de outras pertinentes ao bom e fiel cumprimento do objeto:

a - aplicação de técnicas de SEO no Portal da CMBH;

b - otimização do código do Portal da CMBH;

c - indexação de conteúdo das páginas internas;

d - otimização do conteúdo de texto quando inserido no Portal da CMBH;

e - definição de títulos e meta tags para o Portal da CMBH;

f - manutenção permanente do serviço enquanto vigorar o Contrato;

g - acompanhamento de número de visitas;

h - acompanhamento de número de visitantes;
i - acompanhamento de tempo médio de navegação;

j - mensuração de quantidade de visitantes únicos;

k - mensuração quanto à origem dos acessos ao Portal;

l - mensuração quanto ao conteúdo mais acessado;

m - estudo de pico e vale de acesso;

n - pesquisa e sugestão de palavras-chave relevantes;

o - envio de relatórios periódicos.

3.5 - O corpo técnico indicado pela licitante na fase de habilitação deverá ser efetivamente alocado ao serviço, sem prejuízo de outros profissionais de apoiamento que se façam necessários à boa e completa execução do Contrato, todos qualificados e especializados para garantir manutenção, assistência técnica e assessoramento conforme as definições explicitadas neste Anexo.
3.5.1 - Para a execução do serviço, admitir-se-á a substituição dos profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, por outros profissionais de formação e/ou de experiência equivalente ou superior, desde que comprovada previamente à CMBH, nos termos previstos no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 3/2012.
3.6 - A CONTRATADA deverá possuir o número necessário de pessoal para atender às demandas da CMBH, que não poderá ser substituído na execução do serviço por estagiários.

3.7 - As notas técnicas definidas guardam coerência com a natureza do serviço, visto que para sua adequada execução é imprescindível a experiência da empresa e a qualificação de sua equipe.

3.7.1 - Na hipótese de recebimento de nota técnica em função da experiência ou formação do profissional a ser alocado ao serviço, sua substituição deverá sê-lo por outro com idêntica ou superior qualificação.

4 - OBRIGAÇÕES:
4.1 - Constituem obrigações adicionais da CMBH:

a) assegurar aos técnicos credenciados pela CONTRATADA livre acesso a equipamentos e programas, quando necessários para a perfeita e completa execução do serviço, observadas as normas de segurança definidas pela CMBH;

b) efetuar os pagamentos no prazo e na forma definida neste Anexo.
4.2 - Constituem obrigações adicionais da CONTRATADA:

a) executar o serviço sem quaisquer ônus adicionais para a CMBH;
b) recrutar, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem quaisquer ônus adicionais para a CMBH, os técnicos que julgar necessários, cabendo-lhe efetuar o pagamento de todos os tributos e encargos decorrentes das relações de trabalho, inclusive os de caráter previdenciário, social, trabalhista, tributário e fiscal, bem como quaisquer outros pagamentos não mencionados no Contrato, em decorrência da sua condição de empregadora;

c) submeter previamente à CMBH os nomes dos responsáveis credenciados a prestar o serviço, ficando estabelecido, ainda, que toda e qualquer alteração nos nomes acordados deverá ser igualmente submetida à CMBH num prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da data de cada alteração;

d) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições e qualificações exigidas quando da licitação;

e) arcar com os prejuízos causados à CMBH, provocados pelos serviços inadequados, quando evidenciada a culpa da CONTRATADA, por ação ou omissão;

h) enviar mensalmente à CMBH, juntamente com a nota fiscal, relatório com o detalhamento do serviço prestado no mês anterior (mês de referência da nota fiscal).
5 - FORMA DE PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mensalmente, após a prestação do serviço e no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar de sua aceitação definitiva pela Superintendência de Comunicação Institucional da CMBH, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante entrega da nota fiscal à Divisão de Gestão Financeira da CMBH, acompanhada de relatório com o detalhamento do serviço a ela correspondente, bem como da CND/INSS e do CRF/FGTS vigentes. 

6 - FISCALIZAÇÃO:
6.1 - O serviço a ser prestado será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização, recebimento e avaliação pela Superintendência de Comunicação Institucional da CMBH, que será a área gestora da execução do Contrato. 

6.2 - A fiscalização é exercida no interesse da CMBH, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CMBH ou de seus agentes e prepostos.

6.3 - A CMBH se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, serviço prestado em desacordo com as especificações e condições estabelecidas neste Anexo.

6.4 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus adicionais para a CMBH.

7 - AVALIAÇÃO DE CUSTOS:

Conforme exigência legal, a CMBH realizou pesquisa de preços no mercado, visando apuração da média aritmética para verificação de disponibilidade orçamentária, obtendo o preço total mensal médio estimado de R$38.600,00 (trinta e oito mil e seiscentos reais), conforme orçamentos constantes dos autos do processo.
8 - DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA AS DESPESAS:

8.1 - O desembolso se fará mediante rubrica de dotação orçamentária própria da CMBH, sob o número 01.01.01.031.001.2001.339039-32 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Serviços em Tecnologia da Informação.
8.2 - Conforme estimativa emitida pela Divisão de Gestão Financeira, anexa ao processo e devidamente autorizada pelo Presidente da CMBH, existe adequação orçamentária e financeira para as despesas.
9 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

9.1 - A Comissão Permanente de Licitação julgará as propostas de acordo com os critérios de julgamento estabelecidos no ANEXO VII do Edital, conforme a Nota Final apurada pela média ponderada entre as Notas Técnica e Comercial.

9.2 - As propostas serão classificadas por ordem decrescente de Nota Final, sagrando-se vencedora do certame a licitante que obtiver a maior Nota Final.

10 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

10.1 - Pela inexecução total ou parcial da contratação, poderá a CMBH, mediante regular processo administrativo e garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, além de outras penalidades previstas na legislação pertinente, as seguintes sanções:
I - advertência;

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor global da contratação, por ocorrência; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão da contratação; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público, em caso de descumprimento de obrigações contratuais.

10.1.1 - As sanções elencadas nos incisos I e II poderão ser aplicadas pela Diretoria de Administração e Finanças da CMBH. A sanção do inciso III poderá ser aplicada pela Diretoria Geral da CMBH. A sanção do inciso IV será aplicada pela Presidência da CMBH.

10.1.2 - O valor das multas aplicadas poderá ser descontado do pagamento devido pela CMBH. Não sendo este suficiente, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da aplicação da sanção.
10.1.3 - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente.
10.1.4 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.
10.2 - Para os fins do item 10 deste Anexo, entende-se por valor global da contratação o preço total mensal da proposta comercial multiplicado pelo número de meses de duração do Contrato. 

ANEXO II DO EDITAL
- MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO -
CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento, credenciamos o (a) Sr. (a) ___________________________________________________, portador (a) do documento de identidade nº _______________________________ e do CPF nº ______________, para participar das reuniões relativas à CONCORRÊNCIA Nº 3/2012, o (a) qual está autorizado (a) a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da licitante, desistir e interpor recursos, rubricar e assinar documentos, declarações e atas, a que tudo daremos por firme e valioso.

Belo Horizonte, _____ de _____________ de 2012.




_________________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

	ANEXO III DO EDITAL

- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP -


DECLARAÇÃO

A empresa _________________________________________________, CNPJ nº __________________________, declara, sob as penas da lei, por intermédio de seu representante legal, que cumpre os requisitos legais para qualificação como ______________________________ (incluir a condição da empresa: Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP), conforme previsto no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste mesmo artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei.

Belo Horizonte, _____ de ______________de 2012.

______________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

ANEXO IV DO EDITAL
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR -
DECLARAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 3/2012
A empresa _________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (ª) __________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº _________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva:

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____).

(marcar com um “x” o espaço acima, em caso afirmativo)

Belo Horizonte, _______ de ______________ de 2012.

______________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

ANEXO V DO EDITAL
- EXIGÊNCIAS PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA -
A documentação que constitui a proposta técnica deverá ser apresentada pela licitante com observância das seguintes exigências:

1) - A proposta técnica a ser apresentada consiste em documentos a serem inseridos pela licitante dentro do envelope de nº 2, os quais serão avaliados pela Comissão para fins de apuração de sua Pontuação Técnica e cálculo da Nota Técnica respectiva, de acordo com os critérios estabelecidos no ANEXO VII do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 3/2012.

2) - Para a comprovação dos itens pontuáveis, serão considerados pela Comissão os seguintes documentos a serem inseridos dentro do envelope de nº 2: atestados de capacidade técnica e comprovação de tempo de experiência de pessoal técnico, conforme definido nos itens abaixo.
3) - Atestados de capacidade técnica possíveis de serem apresentados:

a)- apresentação de outros atestados de capacidade técnica relativamente a serviço de SEO, além daquele já apresentado na fase de habilitação;
b)- apresentação de atestados de capacidade técnica relativamente a trabalho efetivo com resultados de pico de no mínimo 100.000 (cem mil) visitas/mês (sujeito a conferência pela CMBH, mediante consulta on line);
c)- apresentação de atestados de capacidade técnica relativamente a trabalho efetivo com resultados de pico de no mínimo 50.000 (cinqüenta mil) visitas/mês através da origem de tráfego pelos mecanismos de busca (sujeito a conferência pela CMBH, mediante consulta on line);
d)- apresentação de outros atestados de capacidade técnica em consultoria de conteúdo para definição de estratégias de reposicionamento de conteúdos, além daquele já apresentado na fase de habilitação.
3.1) - Os atestados de capacidade técnica a serem apresentados deverão atender às seguintes regras e exigências: 

3.1.1) - Ser emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, nacional ou estrangeira; 

3.1.2) - Ser emitidos em nome da licitante e contendo o CNPJ desta;

3.1.3) - Ser expedidos em documento que contenha a identificação do emitente respectivo (denominação social e CNPJ);

3.1.4) - Indicar a satisfação do emitente quanto ao serviço prestado pela licitante, de maneira a demonstrar que esse serviço foi prestado de forma satisfatória; 

3.1.5) - Estar registrado em entidade profissional competente. Em caso de não se obter o registro do atestado em entidade profissional competente, o mesmo deverá estar acompanhado de cópia do contrato que o ensejou ou de documento legalmente a ele equivalente, sem prejuízo de promoção de diligência para superação de eventual dúvida quanto ao instrumento apresentado. Qualquer que seja a forma de cumprimento da regra deste subitem, o documento apresentado deverá ser entregue em original, em cópia autenticada em cartório ou em cópia simples acompanhada do original para autenticação pela Comissão quando da abertura do envelope que o contiver.
3.2) - Para os fins de correta aplicação das regras pertinentes à nota técnica relacionada aos atestados de capacidade técnica, entende-se por:

a)- pico de visitas → a comprovação de um grande volume de visitantes/mês a um web site através de relatório de mecanismo de busca (Google Analytics);

b)- visitas/mês através da origem de tráfego → aqueles acessos comprovados através de relatórios dos mecanismos de busca (Google Analytics) a um web site institucional que se originaram por um buscador web.

3.3 - Caso o atestado de capacidade técnica apresentado na fase de habilitação contenha também informações que atendam às letras “b” e “c” do item 3 supra, o mesmo poderá ser reapresentado na proposta técnica.
3.3.1 - Se o atestado apresentado na fase de habilitação não for reapresentado na proposta técnica, o mesmo não será considerado para fins do aproveitamento a que se refere o subitem 3.3 supra. 
4) - Tempos de experiência possíveis de serem apresentados:

a)- apresentação de tempo de experiência comprovada do Gerente de Projeto (relacionado no documento de habilitação) em gerenciamento de projeto web;
b)- tempo de experiência comprovada do Analista Técnico - SEO (relacionado no documento de habilitação) em técnicas de SEO, além do mínimo já exigido na habilitação (6 meses). A nota será aplicada em dobro se houver comprovação quanto aos dois profissionais indicados na habilitação;
4.1 - A experiência profissional deverá ser comprovada por meio de cópia autenticada de documento hábil a comprová-la, como contrato de prestação de serviço, atestado, etc. - desde que expressamente cite as experiências exigidas nas letras “a” e “b” do item 4 supra -, podendo ser alternativamente apresentadas cópias simples, desde que os originais respectivos sejam exibidos à Comissão para conferência e autenticação no momento da abertura do envelope que as contenha.

5)- Será desclassificada a licitante que não obtiver pelo menos 70 (setenta) pontos, quantitativo este que corresponde à metade do total máximo possível fixado para a pontuação técnica, que é de 140 (cento e quarenta) pontos).

6)- A definição dos itens pontuáveis e dos pontos a eles correspondentes, constantes do ANEXO VII do Edital, guarda coerência com a natureza do serviço, visto que para sua adequada execução são imprescindíveis a experiência da licitante e a qualificação de sua equipe.
ANEXO VI DO EDITAL
- MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL -
CONCORRÊNCIA Nº 3/2012
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviço de otimização de busca na internet do Portal da CMBH.
DENOMINAÇÃO SOCIAL DA LICITANTE: _______________________________

CNPJ: _________________________

Apresenta esta licitante, por intermédio de seu representante legal, proposta comercial para o item único abaixo:
	ESPECIFICAÇÃO RESUMIDA DO OBJETO
	PREÇO TOTAL MENSAL
(R$)

	Prestação de serviço de otimização de busca na internet do Portal da CMBH (Search Engine Optimization - SEO) 
	


OBSERVAÇÕES:

1)- No preço total mensal ofertado foram considerados todos os encargos e custos diretos e indiretos incidentes sobre o objeto da licitação, nada mais podendo ser cobrado da CMBH, a qualquer título. 

2)- O serviço ofertado obedece a todas as descrições e condições estabelecidas no ANEXO I do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 3/2012, responsabilizando-se a licitante, com a apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: _______ dias (mínimo de 60 dias, a contar da data prevista para a entrega dos envelopes).

Belo Horizonte, ____ de _______________ de 2012.

______________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

ANEXO VII DO EDITAL
- CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS -
I - NOTA TÉCNICA:

Para efeito de cálculo da Nota Técnica (NT) referente à proposta técnica apresentada por cada licitante habilitada, serão considerados os seguintes itens pontuáveis:

PRIMEIRO ITEM)- apresentação de outros atestados de capacidade técnica relativamente a serviço de SEO, além daquele já apresentado na fase de habilitação:

	QUANTITATIVO DE ATESTADOS - SEO
	PONTOS

	Nenhum atestado →
	0 (zero)

	1 (um) atestado →
	10 (dez)

	2 (dois) ou mais atestados →
	20 (vinte)


SEGUNDO ITEM)- apresentação de atestados de capacidade técnica relativamente a trabalho efetivo com resultados de pico de no mínimo 100.000 (cem mil) visitas/mês (sujeito a conferência pela CMBH, mediante consulta on line):

	QUANTITATIVO DE ATESTADOS - PICO DE NO MÍNIMO 100.000 VISITAS/MÊS
	PONTOS

	Nenhum atestado →
	0 (zero)

	1 (um) atestado →
	10 (dez)

	2 (dois) ou mais atestados →
	20 (vinte)


TERCEIRO ITEM)- apresentação de atestados de capacidade técnica relativamente a trabalho efetivo com resultados de pico de no mínimo 50.000 (cinqüenta mil) visitas/mês através da origem de tráfego pelos mecanismos de busca (sujeito a conferência pela CMBH, mediante consulta on line):

	QUANTITATIVO DE ATESTADOS - PICO DE NO MÍNIMO 50.000 VISITAS/MÊS ATRAVÉS DA ORIGEM DE TRÁFEGO
	PONTOS

	Nenhum atestado →
	0 (zero)

	1 (um) atestado →
	10 (dez)

	2 (dois) ou mais atestados →
	20 (vinte)


QUARTO ITEM)- apresentação de outros atestados de capacidade técnica em consultoria de conteúdo para definição de estratégias de reposicionamento de conteúdos, além daquele já apresentado na fase de habilitação:

	QUANTITATIVO DE ATESTADOS - CONSULTORIA DE CONTEÚDO
	PONTOS

	Nenhum atestado →
	0 (zero)

	1 (um) atestado →
	10 (dez)

	2 (dois) ou mais atestados →
	20 (vinte)


QUINTO ITEM)- apresentação de tempo de experiência comprovada do Gerente de Projeto (relacionado no documento de habilitação) em gerenciamento de projeto web: 
	TEMPO DE EXPERIÊNCIA DO GERENTE DE PROJETO
	PONTOS

	Não há experiência →
	0 (zero)

	De 1 (um) a 2 (dois) anos de experiência →
	10 (dez)

	Mais de 2 (dois) anos de experiência →
	20 (vinte)


SEXTO ITEM)- tempo de experiência comprovada do Analista Técnico - SEO (relacionado no documento de habilitação) em técnicas de SEO, além do mínimo já exigido na habilitação (6 meses). A nota será aplicada em dobro se houver comprovação quanto aos dois profissionais indicados na habilitação:

	TEMPO DE EXPERIÊNCIA DO ANALISTA TÉCNICO - SEO
	PONTOS

	
	UM PROFISSIONAL
	DOIS PROFISSIONAIS

	Não há experiência além do mínimo já exigido na habilitação →
	0 (zero)
	0 (zero)

	De 1 (um) a 2 (dois) anos de experiência →
	10 (dez)
	20 (vinte)

	Mais de 2 (dois) anos de experiência →
	20 (vinte)
	40 (quarenta)


Os pontos constantes das tabelas anteriores foram estabelecidos considerando a importância de cada um daqueles itens pontuáveis para a perfeita e adequada execução do serviço.
A Nota Técnica (NT) de cada licitante será aferida segundo os critérios anteriormente estabelecidos, aplicando-se posteriormente a seguinte fórmula:

	NT =
	pontuação técnica da licitante

	
	maior pontuação técnica apurada dentre as licitantes


A “pontuação técnica da licitante” corresponde à soma dos pontos obtidos pela licitante do primeiro ao sexto itens deste Anexo.
A licitante que não obtiver pelo menos 70 (setenta) pontos, quantitativo este que corresponde à metade do total máximo possível fixado para a Pontuação Técnica, que é de 140 (cento e quarenta) pontos), será automaticamente DESCLASSIFICADA.

Serão consideradas apenas três casas decimais em NT, desprezando-se as demais, sem arredondamento.
II - NOTA COMERCIAL:

A Nota Comercial (NC) referente à proposta comercial apresentada por cada licitante classificada na fase anterior será apurada da seguinte maneira:

	NC =
	menor preço total mensal apresentado dentre as licitantes

	
	preço total mensal proposto pela licitante


Serão consideradas apenas três casas decimais em NC, desprezando-se as demais, sem arredondamento.

III - NOTA FINAL:

Será declarada vencedora do certame a licitante que apresentar a maior Nota Final (NF), apurada pela utilização da seguinte fórmula:

	NF = (0,5 x NT) + (0,5 x NC)


Onde: NF é a Nota Final da licitante;

0,5 (zero vírgula cinco) é o peso da Nota Técnica; 

NT é a Nota Técnica da licitante;

0,5 (zero vírgula cinco) é o peso da Nota Comercial;

NC é a Nota Comercial da licitante.
A Nota Final terá tantas casas decimais quantas forem obtidas na aplicação da fórmula acima, não se admitindo arredondamento.

ANEXO VIII DO EDITAL
- MINUTA DE CONTRATO -
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE OTIMIZAÇÃO DE BUSCA NA INTERNET DO PORTAL DA CMBH, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE E A EMPRESA _________________________.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede nesta Capital, na Avenida dos Andradas, nº 3.100, neste ato representada por seu Presidente, Vereador Léo Burguês de Castro, doravante designada CMBH, e a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, com sede na Rua ____________, nº ____, Bairro __________, cidade de ________________, neste ato representada por ____________, doravante designada CONTRATADA, têm justo e contratado entre si, em decorrência da CONCORRÊNCIA Nº 3/2012 e observados os preceitos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE OTIMIZAÇÃO DE BUSCA NA INTERNET DO PORTAL DA CMBH, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

1 - OBJETO

Constitui objeto do presente Contrato a prestação, pela CONTRATADA, de serviço de otimização de busca na internet do Portal da CMBH.
2 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

As condições exigíveis para a execução do presente Contrato são aquelas previstas em seu Anexo Único e também no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 3/2012.

3 - PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

3.1 - Pelo fornecimento ora contratado, a CMBH pagará à CONTRATADA o preço total mensal de R$_______________ (_________________). 
3.2 - O pagamento será efetuado mensalmente, após a prestação do serviço e no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar de sua aceitação definitiva pela Superintendência de Comunicação Institucional da CMBH, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante entrega da NOTA FISCAL à Divisão de Gestão Financeira da CMBH, acompanhada de RELATÓRIO com o detalhamento do serviço a ela correspondente, bem como da CND/INSS e do CRF/FGTS vigentes. 

3.2.1 - A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente com as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias ou previdenciárias.

3.2.2 - O pagamento à CONTRATADA não será efetivado caso esta não encaminhe à CMBH a nota fiscal e os documentos relacionados no subitem 3.2 deste Contrato, além de outros documentos que possam ser exigidos pela CMBH e que estejam vinculados à execução contratual.
3.2.3 - O atraso da CONTRATADA no envio da documentação implicará na sua responsabilidade pelo ônus decorrente das multas e correções aplicadas em razão do não recolhimento de encargos e outras obrigações em tempo hábil.
3.2.4 - A Divisão de Gestão Financeira da CMBH, identificando qualquer divergência na nota fiscal, deverá devolvê-la à CONTRATRADA para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 

3.3 - O pagamento efetuado não implica reconhecimento pela CMBH de adimplemento por parte da CONTRATADA relativamente às obrigações previdenciárias, sociais, trabalhistas, tributárias e fiscais, nem novação em relação a qualquer regra constante destas especificações.

4 - REAJUSTE E REVISÃO DO PREÇO

4.1 - O preço total mensal constante do subitem 3.1 será reajustado anualmente, com base na variação anual acumulada do INPC/IBGE, contada do início de vigência deste Contrato.

 4.2 - O preço total mensal poderá, ainda, ser revisto em observância ao princípio constitucional e legal do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

4.2.1 - Caberá à CONTRATADA solicitar a revisão devida, fornecendo os documentos que justifiquem e comprovem a variação significativa do preço.
5 - DURAÇÃO DO CONTRATO

Este Contrato terá a duração de 12 (doze) meses, com início em _____/_____/2012 e término em _____/_____/2013, podendo ser prorrogado nos termos e limites legais.
6 - FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
O serviço será prestado na forma definida no Anexo Único deste Contrato.

7 - FISCALIZAÇÃO

7.1 - Deverão ser assegurados à CMBH amplos poderes para fiscalizar e acompanhar o serviço contratado, bem como o direito de obter os esclarecimentos que julgar necessários, devendo a CONTRATADA fornecer as informações e os relatórios que a ela forem solicitados.
7.1.1 - O acompanhamento, a fiscalização, o recebimento e a conferência do serviço serão feitos pela Superintendência de Comunicação Institucional da CMBH, que será a área gestora do cumprimento contrato.

7.2 - A ação fiscalizadora da CMBH não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas neste Contrato ou por irregularidades constatadas, nem por quaisquer danos causados, inclusive a terceiros.

7.3 - A CMBH se reserva o direito de recusar o serviço executado em desacordo com as especificações e condições constantes deste Contrato, podendo rescindir a contratação e aplicar as penalidades contratuais e legais pertinentes.

7.4 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CMBH.

8 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação correrão integralmente por conta de dotação orçamentária própria da CMBH, sob o número 01.01.01.031.001.2001.339039-32 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Serviços em Tecnologia da Informação;

9 - RESPONSABILIDADES

9.1 - A CONTRATADA, neste ato, assume perante a CMBH a responsabilidade civil relativamente a qualquer dano que o serviço por ela prestado venha causar ao patrimônio público, ao pessoal da CMBH ou a terceiros.

9.2 - A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e securitários resultantes da execução deste Contrato, devendo remeter à CMBH os respectivos comprovantes, sempre que exigidos.

9.2.1 - Em caso de a CMBH ser judicialmente condenada ao pagamento de quaisquer ônus referidos no subitem 9.2, a CONTRATADA deverá ressarci-la dos valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de honorários.

9.3 - A CONTRATADA deverá manter, ao longo da execução deste Contrato, a qualidade do serviço prestado, sendo obrigada a refazer, a qualquer tempo, o serviço que apresentar qualquer tipo de defeito.

9.4 - A CONTRATADA não poderá, a título algum, ceder o objeto do presente Contrato.

9.5 - A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a vigência deste Contrato, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório, sendo obrigada a encaminhar à CMBH cópia da documentação respectiva sempre que solicitado por esta última.   
10 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES

As obrigações da CMBH e da CONTRATADA são aquelas previstas neste Contrato e em seu Anexo Único, bem como no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 3/2012.  

11 - CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO
11.1 - Este Contrato se extinguirá pelas hipóteses de rescisão e de resolução previstas nos subitens seguintes.

11.2 - A CMBH poderá, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas em lei ou neste Contrato, rescindi-lo nos seguintes casos:

a)- inexecução parcial ou total das obrigações contratuais;

b)- declaração de falência ou aceitação do pedido de recuperação judicial da CONTRATADA, no curso da execução deste Contrato;

c)- injustificada baixa na qualidade do serviço prestado, a juízo da CMBH.

11.3 - Resolve-se o Contrato:

a)- pelo decurso de seu prazo de vigência;

b)- pelo integral cumprimento de seu objeto, atestado pelo órgão interno competente da CMBH;

c)- pelo acordo formal entre as partes, nos termos do que dispõe o art. 472 do Código Civil Brasileiro.

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderá a CMBH, mediante regular processo administrativo e garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, além de outras penalidades previstas na legislação pertinente, as seguintes sanções:
I- advertência;

II- multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor global do Contrato, por ocorrência; 

III- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão da contratação; 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público, em caso de descumprimento de obrigações contratuais.

12.1.1 - As sanções elencadas nos itens I e II poderão ser aplicadas pela Diretoria de Administração e Finanças da CMBH. A sanção do item III poderá ser aplicada pela Diretoria Geral da CMBH. A sanção do item IV será aplicada pela Presidência da CMBH.

12.1.2 - O valor das multas aplicadas poderá ser descontado do pagamento devido pela CMBH. Não sendo este suficiente, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da aplicação da sanção.
12.1.3 - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente.
12.1.4 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.
12.2 - Para os fins previstos no item 12, entende-se por valor global do Contrato o preço total mensal constante de seu subitem 3.1 multiplicado pelo número de meses de duração do Contrato. 

13 - ADITAMENTO

Este Contrato poderá ser alterado, nos termos e limites da legislação vigente, e sempre por meio de Termo Aditivo.

14 - PEÇAS INTEGRANTES DO CONTRATO

Independentemente de transcrição, integram o presente Contrato o Edital da CONCORRÊNCIA nº 3/2012, a documentação e a proposta comercial da CONTRATADA, no que estas não conflitarem com o Edital e com o Contrato.

15 - FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato.

16 - ACEITAÇÃO

E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Belo Horizonte, ___ de ________________ de 2012.



CMBH: ________________________________
Vereador Léo Burguês de Castro
Presidente da CMBH


         CONTRATADA: ________________________
ANEXO ÚNICO DO CONTRATO
- QUADRO DE PREÇOS E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL -
1 - OBJETO:
Constitui objeto deste ajuste a contratação de empresa para a prestação de serviço de otimização de busca na internet do Portal da CMBH, nas condições e especificações constantes deste Anexo e do Edital da CONCORRÊNCIA Nº 3/2012.
2 - QUADRO DE PREÇO - ITEM ÚNICO:

	ESPECIFICAÇÃO RESUMIDA DO OBJETO
	PREÇO TOTAL MENSAL

(R$)

	Prestação de serviço de otimização de busca na internet do Portal da CMBH (Search Engine Optimization - SEO) 
	


3 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:

3.1 - SEO é o conjunto de técnicas, métodos e estudos que visam melhorar o posicionamento de um web site nos mecanismos de busca disponibilizados na internet, de forma a que uma página virtual apareça entre os primeiros resultados dos principais sistemas de busca.

3.2 - A especificação do serviço é a seguinte: potencializar o volume e a qualidade de acessos ao Portal da CMBH, por meio de práticas e rotinas próprias, visando aprimorar quantitativa e qualitativamente esses acessos através do aumento de expressões relevantes identificadas pelos robôs de busca dos principais sistemas pertinentes, como Google, Yahoo e Bing. O serviço inclui, ainda, consultoria técnica para criação de conteúdo a partir daquelas expressões identificadas.

3.3 - O serviço será executado sob rotinas contínuas de atualizações, durante toda a vigência do Contrato.

3.4 - Caberá à CONTRATADA a execução das seguintes rotinas, sem prejuízo de outras pertinentes ao bom e fiel cumprimento do objeto:

a - aplicação de técnicas de SEO no Portal da CMBH;

b - otimização do código do Portal da CMBH;

c - indexação de conteúdo das páginas internas;

d - otimização do conteúdo de texto quando inserido no Portal da CMBH;

e - definição de títulos e meta tags para o Portal da CMBH;

f - manutenção permanente do serviço enquanto vigorar o Contrato;

g - acompanhamento de número de visitas;

h - acompanhamento de número de visitantes;
i - acompanhamento de tempo médio de navegação;

j - mensuração de quantidade de visitantes únicos;

k - mensuração quanto à origem dos acessos ao Portal;

l - mensuração quanto ao conteúdo mais acessado;

m - estudo de pico e vale de acesso;

n - pesquisa e sugestão de palavras-chave relevantes;

o - envio de relatórios periódicos.

3.5 - O corpo técnico indicado pela CONTRATADA na fase de habilitação deverá ser efetivamente alocado ao serviço, sem prejuízo de outros profissionais de apoiamento que se façam necessários à boa e completa execução do Contrato, todos qualificados e especializados para garantir manutenção, assistência técnica e assessoramento conforme as definições explicitadas neste Anexo.
3.5.1 - Para a execução do serviço, admitir-se-á a substituição dos profissionais indicados pela CONTRATADA, para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, por outros profissionais de formação e/ou de experiência equivalente ou superior, desde que comprovada previamente à CMBH, nos termos previstos no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 3/2012.
3.6 - A CONTRATADA deverá possuir o número necessário de pessoal para atender às demandas da CMBH, que não poderá ser substituído na execução do serviço por estagiários.

3.7 - Na hipótese de recebimento pela CONTRATADA, durante o processo licitatório, de nota técnica em função da experiência ou formação do profissional a ser alocado ao serviço, sua substituição deverá sê-lo por outro com idêntica ou superior qualificação.

4 - OBRIGAÇÕES:
4.1 - Constituem obrigações adicionais da CMBH:

a) assegurar aos técnicos credenciados pela CONTRATADA livre acesso a equipamentos e programas, quando necessários para a perfeita e completa execução do serviço, observadas as normas de segurança definidas pela CMBH;

b) efetuar os pagamentos no prazo e na forma definida neste Anexo.
4.2 - Constituem obrigações adicionais da CONTRATADA:

a) executar o serviço sem quaisquer ônus adicionais para a CMBH;
b) recrutar, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem quaisquer ônus adicionais para a CMBH, os técnicos que julgar necessários, cabendo-lhe efetuar o pagamento de todos os tributos e encargos decorrentes das relações de trabalho, inclusive os de caráter previdenciário, social, trabalhista, tributário e fiscal, bem como quaisquer outros pagamentos não mencionados no Contrato, em decorrência da sua condição de empregadora;

c) submeter previamente à CMBH os nomes dos responsáveis credenciados a prestar o serviço, ficando estabelecido, ainda, que toda e qualquer alteração nos nomes acordados deverá ser igualmente submetida à CMBH num prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir da data de cada alteração;

d) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições e qualificações exigidas quando da licitação;

e) arcar com os prejuízos causados à CMBH, provocados pelos serviços inadequados, quando evidenciada a culpa da CONTRATADA, por ação ou omissão;

h) enviar mensalmente à CMBH, juntamente com a nota fiscal, RELATÓRIO com o detalhamento do serviço prestado no mês anterior (mês de referência da nota fiscal).
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